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O Senador Roberto Campos 

publicou em O GLOBO do úl­
timo domingo um .delicioso 
artigo sob o título "É proibido 
sonhar" em que analisa, com 
sua verve habitual, alguns ar­
tigos da propota constitucio­
nal feita pela "Comissão dos 
Notáveis", e lhes faz severas 
críticas. 

Confesso que fiquei impres­
sionado pela análise que o Se­
nador faz do documento para 
o qual houve a contribuição 
de tantos de nossos mais des­
tacados pensadores políticos. 
Desde logo, já o disse, alar-
mou-me a extensão do ante-
projeto com cerca de 500 arti­
gos. Será a mais longa Consti­
tuição mesmo a melhor? 
Nosso clássico hermeneuta 
constitucional Carlos Maximi-
liano já acentuava que as leis 
constitucionais, por sua natu­
reza, devem ser redigidas de 
modo sintético, em termos ge­
rais. ("Hermenêutica e Apli­
cação do Direito", n° 358).-

É verdade que algumas 
Constituições promulgadas 
depois da Segunda Guerra 
Mundial foram extensas, e 
que não se limitaram a editar 
o elenco de normas imperati­
vas, mas também a outras 
que a doutrina desde logo 
classificou como "programáti­
cas" porque, ao invés de um 
caráter impositivo, que é o 
próprio das regras constitu­
cionais, buscam indicar me­
ros programas a serem segui­
dos. As normas programáti­
cas, por sua própria natureza, 
têm um caráter de fluidez, e 
não de comando, e por isso 
mesmo perdem sua força de 
determinação. 

Assim ocorreu com as 
Constituições da Alemanha e 
da Itália, promulgadas respec­
tivamente em 1949 e em 1947, 
logo a pós o término da guer­
ra, depois de anos e anos de 
férreas ditaduras que menos­
prezaram todos os direitos 
humanos. Daí a preocupação 
dos constituintes com a rea­
firmação desses direitos, em-
prestando-lhes natureza cons­
titucional. 

Mas, há outros países tam­
bém, da maior tradição demo­
crática, que jamais incluíram 
em suas Constituições precei­
tos de proteção aos direitos 
sociais. A Constituição ameri­
cana, por exemplo, não con­
tém qualquer referência a 
tais direitos. Eles só foram 
tratados em leis ordinárias, e 
assim mes,mo escassa e recen­
temente. É assim que só uma 
lei de 1938, o "Fair Labor 
Standards Act", regulamen­
tou regras sobre salários, 
tempo de serviço, pagamento 
de horas extras e proibição do 
trabalho de menores. Ante­
riormente a ela esses proble­
mas só eram resolvidos exclu­
sivamente pela via negocial. 
A previdência social america­
na foi também criadapor uma 
lei federal que instituiu uma 
contribuição federal para o 
sistema. Não há, porém, ne­
nhuma disposição constitu­
cional autorizativa da criação 
desse importante setor de am­
paro aos direitos sociais. As 
relações de trabalho foram 
objeto de leis ordinárias, cu­
ja constituicionalidade foi a 
princípio contestada, e mais 
tarde afirmada pela Corte Su­
prema. Não há, por outro la­
do, nos Estados Unidos, orga-
n i smos do governo 
encarregados de regularem as 
divergências sobre condições 
de trabalho. Tudo se resolve 
pela via negocial, e, sem dúvi-

o Í da, ninguém pôde contestar 
que as instituições america­
nas de proteção ao trabalho, > 
como as de natureza previ-
denciária, sejam da maior efe-
tividade nesse grande país 
com tão extensa população 
trabalhista. | 

Já na França, uma Consti- i 
tuição recente, pois data.de 
1958, deixou de tratar das re­
lações de trabalho, como de i 
quaisquer outras relações so­
ciais, limitando-se a dizer em 
seu artigo 34 que "a lei deter­
mina os princípios fundamen­
tais... do direito do trabalho, 
do direito sindical e da previ­
dência social". No entanto, 
nem por isso é menor no país 
a força sindical, como é exem­
plo marcante o papel que a 
CGT — Confederação Geral 
do Trabalho, como os de ou­
tras organizações sindicais 
assumiram na vida política e 
trabalhista do país sem que 
haja qualquer outorga na 
Constituição. A ação dessa 
força sindical na proteção dos 
direitos do trabalho e da pre­
vidência social é de total efi­
cácia, ajudando a resolver os 
problemas da vida trabalhista 
e sindical da França, um dos 
países na vanguarda da prote­
ção de tais direitos. O direito 
de greve, tampouco é mencio­
nado nessas duas Constitui­
ções. E, no entanto, ele se 
exerce em toda a sua plenitu­
de, e tem atuado como ele-' 
mento de pressão sobre o pa­
tronato, concorrendo, por sua 
ação, para obter melhorias sa­
lariais e das condições de tra­
balho de modo geral. 

A atual Constituição brasi­
leira enumera já uma série de 
direitos assegurando aos tra­
balhadores os direitos traba­
lhistas e previdenciários, e es­
ses preceitos não exigem, a 
rigor, nenhuma extensão. A 
lei ordinária, como previsto 
no art. 165 da Constituição vi­
gente, pode acrescentar-lhes 
outros direitos, sem que seja 
necessário sua inserção na 
Carta Magna. 

A verdade, porém, é que 
não é apenas o governo que 
pode dar a proteção ao traba­
lhador. Em todos os países é a 
própria sociedade que, como 
um todo, vai impondo reco­
nhecimento legal à pogressiva 
conquista dos direitos traba-
lhists e previdenciários, e as 
autoridades se limitam a ho­
mologá-los. Afinal a força po­
lítica não advém apenas das 
leis, mas da realidade social. 

O certo é que a atual Cons­
tituição brasileira enumera 
uma série de direitos funda­
mentais de ordem social que 
já asseguram ao trabalhador 
os preceitos essenciais para 
defesa de seus interesses. Não 
me parece necessário alargar-
se esse elenco, sendo certo 
que um casuísmo excessivo 
só pode prejudicar a clareza 
do comando de natureza cons­
titucional. 

Poder-se-ia, isso sim, fazer -
se remissão à Declaração dos 
Direitos do Homem e do Cida­
dão, de 1789, assim como à 
Declaração Universal dos Di­
reitos do Homem, adotada pe­
la ONU em 1948, que encer­
ram o conjunto de direitos 
humanos que todas as nações 
livres acolhem e respeitam. 
Sua menção no texto constitu­
cional os incorporarão a nos­
so sistema legal. 

E é certamente da iteração 
entre o poder e a sociedade 
que se irão abrindo os cami­
nhos para que os direitos so­
ciais vão se afirmando e con­
solidando. 
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